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Não deveríamos perder a vida 
no exercício da profissão!

I nfelizmente mais uma vez em 
pleno inicio de ano nos aba-
lamos por um grave acidente, 

desta vez ocorrida no navio-platafor-
ma FPSO Cidade de São Mateus no Espírito Santo, 
operado pela BW Offshore e afretado pela Petro-
bras. Segundo a ANP, 74 pessoas estavam no navio
-plataforma no momento do acidente, seis pessoas 
foram encontradas mortas, 03 estão desaparecidos 
e 26 ficaram feridas e levadas para hospitais.

Neste acidente entre os mortos está o Técnico de 
Segurança do Trabalho, Luiz Cláudio Nogueira, for-
mado em enfermagem pela UERN, Curso de for-
mação de técnico de segurança do trabalho pelo 
CEFET em 1998.

Costumeiramente estamos sempre lamentando a 
morte dos trabalhadores que por falhas na pre-
venção possam vir a óbito. Não é comum, até por 
sermos os que realizam a prevenção de acidentes 
do trabalho nos ambientes laborais, sermos vítimas 
desses acidentes, contudo, o ocorrido nos serve 
para reflexão de que não somos super-heróis, an-
jos da guarda, tão pouco imunes aos acidentes do 
trabalho e, neste caso, se perguntem e respondam: 
“quem cuida do cuidador?”.

Claro que o pior acidente é, sem dúvida, aquele 
que nos leva ao óbito e a perda de nossas ca-

pacidades motoras, seja por amputamentos ou 
paralisias, mas, no dia a dia, a nossa profissão é, 
indubitavelmente, uma das que mais recebe o As-
sédio Moral. Quantas e quantas vezes o Técnico 
de Segurança não se viu acuado entre sua ética 
profissional e os desmandos de uma chefia irres-
ponsável com a integridade alheia?

Temos que lamentar também o posicionamento do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Espírito Santo (Crea-ES), que após o acidente vai 
notificar a empresa, que, embora esteja registra-
da no conselho, possui algumas inconformidades, 
destacando não possuir a listagem do corpo téc-
nico responsável por operar os serviços no navio; 
não indicar o responsável técnico por cada serviço 
que é executado; e não emitiu as Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ART) de cargo e função, 
documento que comprova quem é responsável téc-
nico pelo serviço e discrimina todo o trabalho que é 
executado por esse profissional. Além disso, segun-
do o  conselho, não foi constatado o pagamento 
das anuidades de 2014 por parte da empresa.

 Após todo desastre e vidas perdidas, toda preocu-
pação é com os valores não arrecadados; será que 
se todas as ARTs estivessem recolhidas evitariam 
o acidente? Acredito que toda preocupação deve-
ria estar focada para o que aconteceu, a fim de 
evitarmos outros acidentes, ou seja, deveriam estar 

preocupados com as famílias e nem uma nota de 
pesar foi emitida por este órgão.

Assim, nós do SINTESP, reproduzimos trechos da 
nota emitida por Alfredo Luiz da Costa, diretor do 
Sindicato dos Técnicos de Segurança do Trabalho 
do Rio Grande do Norte, que expressa bem nossos 
sentimentos, a saber:

Marcos Antonio de 
Almeida Ribeiro 

Presidente do SINTESP

A CATEGORIA SE ENCONTRA DE LUTO  
(Nota de Pesar)

Uma perda irreparável para a família e para 
toda a categoria do Brasil, onde a comoção 

e a tristeza tomaram conta de todos nós.
Vivemos dedicando as nossas vidas em 

defesa da segurança e a saúde de todos os 
trabalhadores, praticando a prevenção de 

acidentes.
Por ironia do destino nos deparamos com 
essa tristeza tão grande, em que ele veio 

perder a vida no exercício de sua profissão!
Que mais este acidente sirva para 

continuarmos em nossa luta, nos mobilizando 
e nos organizando para que as condições 
de trabalho sejam mais seguras, onde o 
trabalhador tenha direito de continuar 

trabalhando com segurança e proteção!
Que as Políticas de Segurança e Saúde no 
Trabalho no Brasil sejam realmente mais 

efetivas no campo da segurança e da saúde 
dos trabalhadores.
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o Sub Sede Regional SINTESP Piracicaba  
ministrou cursos para profissionais TSTs da região

O ano de 2015 come-
çou no pique total 
para a Sub Sede Re-

gional SINTESP Piracicaba. Nos 
dias 30 e 31 de janeiro, a enti-
dade realizou o Curso Instrutor 
de Operador de Empilhadeira 
NR-11, no centro de Piracicaba, 
com a participação de oito pro-

fissionais do setor de SST. No dia 4 de fevereiro, 
os representantes da Sub Sede Piracicaba partici-
param de uma das palestras que compuseram a 
SIPAT - Semana Interna de Prevenção de Acidentes 
do Trabalho, sob o tema “Direção Defensiva”, na 
empresa Rotobrink, localizada na cidade Laranjal 
Paulista, na qual participaram cerca de 35 profis-
sionais. Os diretores fizeram ainda a doação de 
alimentos, eletrodomésticos e vestimentas, que 
foram arrecadados durante os cursos e treinamen-
tos, para Igreja Nossa Senhora do Rosário de Pom-
péia, também na cidade de Piracicaba.

Os parceiros do SINTESP Piracicaba nestes eventos 
foram as empresas Proativa Epi’s, Futura Portaria & 
Limpeza e Rotobrinq Brinquedos.

Para Marcelo Zambon, representante da Sub 
Sede Regional SINTESP Piracicaba, os temas 
abordados são escolhidos diante da procura de 
informações pelos profissionais da região. “O 
curso Instrutor de Segurança na Operação de 
Empilhadeira foi escolhido devido a alta procura 
dos TST’s de Piracicaba e Região para atender a 
demanda de trabalho das empresas e dos profis-
sionais envolvidos na capacitação da NR-11. Já 
a palestra de SIPAT com tema “Direção Defensi-

va” foi desenvolvida junto com parceiro 
TST, Allysson Vigato, da empresa Roto-
brink Brinquedos, situada em Laranjal 
Paulista (cidade próxima a Piracicaba), 
com o objetivo do SINTESP Sub Regio-
nal de Piracicaba auxiliar e ajudar na 
organização desta semana tão impor-
tante”, informou.

Referente a doação de alimentos, ele-
trodomésticos e vestimentas, Marcelo 
destaca que as mesmas foram arreca-
dadas nas palestras gratuitas realizadas 
no Sintesp Sub Regional de Piracicaba no 
decorrer do segundo semestre de 2014, 
através dos participantes que frequentam 
a Sub Sede, tais como TST’s, estudantes 
do curso de TST, engenheiros e proprie-
tários de assessorias que atuam na área 
de Segurança e Saúde do Trabalho.

Marcelo Zambon e Alexandre Lopes, 
que também é representante da Sub 
Sede Regional SINTESP Piracicaba, infor-
mam que as empresas têm participado 
ativamente desses encontros, palestras 
e treinamentos, liberando seus colabora-
dores, pois os mesmos são realizados no 
período noturno, geralmente a partir das 
19h e às quintas-feiras.

Segundo eles, os participantes recebem 
certificados junto aos treinamentos pagos, 
mas a partir deste ano os representantes do 
SINTESP Sub Regional de Piracicaba irão re-
passar os certificados em todos os cursos, 

palestras, encontros, entre outros.

Os representantes da entidade comen-
tam que em 2015 serão realizadas novas 
ações. Além das iniciativas tradicionais, o 
SINTESP Sub Regional de Piracicaba, através 
dos representantes sindicais Alexandre Lopes e 
Marcelinho Zambon, em conjunto com o TST vo-
luntário Thiago Borges, estarão iniciando conversas 
junto aos demais sindicatos da cidade, por meio, 
por exemplo, do Conespi - Conselho das entidades 
sindicais de Piracicaba e Região, para agregar valo-
res, conhecimentos e obter benefícios para os asso-
ciados de Piracicaba e Região, tais como dentistas, 
advogados, farmácias, convênios médicos etc. 

“Outra novidade importante é que a homolo-
gação para Técnico de Segurança do Trabalho, à 
partir de 2015, pode ser realizada em nossa sub 
sede com agendamento prévio às quintas-feiras, 
no período da manhã, das 09h as 12h”, comuni-
cou Marcelo Zambon.  

A capacitação técnica dos TSTs tem sido 
destaque nos cursos e eventos promovidos 
em Piracicaba e região

Os profissionais de Piracicaba e região 
tem se beneficiado das iniciativas que 
a Sub Sede do SINTESP tem realizado, 
como cursos que atendem as demandas 
prevencionistas e contribuições através de 
doações coletadas durante os eventos
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A 
Regional SINTESP ABCDMRR pro-
moveu, no dia 24 de janeiro de 
2015, no Senac Santo André, em 

Santo André, SP, mais uma edição do Sába-
do de Capacitação com o tema: “Capacita-
ção didática pedagógica para Instrutores”, 
o qual contou com a presença de 180 pro-
fissionais do setor prevencionista. 

O debate teve como orador o instrutor Mi-
sael José Pascoal, Técnico em Segurança do 
Trabalho, com mais de 30 anos de experiên-
cia em diversas atividades, especialista com 
larga vivência em treinamentos na indústria, 
comércio e serviços. Educador com licencia-
tura plena em matemática, e pós-graduado 
em Psicopedagogia. Mizael também já par-
ticipou de diversos cursos: treinamento de 
alta performance, projeto mestre, formação 
de instrutores, treinamento e formação de 
multiplicadores e outros. Durante a capa-
citação foram registradas as presenças do 
presidente do SINTESP, Marcos Antonio Ri-
beiro; do organizador do evento, vice-presi-
dente da Regional ABCDMRR, Luiz Crispim; 
o advogado e secretário da OAB de Diade-

ma, e agora, também, 
assessor jurídico do 
SINTESP Regional 
ABCDMRR, Edvaldo 
Aparecido Lubeck; o 
gerente técnico de 
treinamentos do Gru-
po Saúde e Vida, Már-
cio; e a coordenadora 
do curso de Técnico 
de Segurança do Tra-
balho do Senac, Lígia 
Caravela.  

Os participantes tiveram a oportu-
nidade de debater e discutir como 
criar habilidades para desenvolver 
métodos de didática e de comuni-
cação, ferramentas indispensáveis 
para auxiliar na resolução de con-
flitos – internos e externos – nas 
organizações. Também aprenderam a criar 
percepções em relação aos riscos nos di-
versos setores de uma empresa.  Ao final 
do evento foram feitos sorteios de livros, 
equipamentos e agenda do SINTESP 2015, 

bem como foram entregues certificados de 
participação do evento. 

O 
diretor vice-presidente do SINTESP 
Regional ABCDMRR, Luiz Cris-
pim, participou como convidado 

especial e integrou a mesa de uma sessão 
solene, representando o SINTESP, no salão 
Nobre da Câmara Municipal de São Paulo, 
no dia 10 de fevereiro de 2015, na home-
nagem a alguns profissionais que foram 
destaques durante o ano de 2014, quan-
do os membros da Força Tarefa Brasileira 
– FTB e Bombeiro Civil, foram premiados 
com placas de Honras ao Mérito com des-
taque de diversos setores de prevenção e 
salvamento. A data para o evento foi esco-
lhida como “Dia de Prevenção e Segurança 
Contra Incêndios” e também como “Dia 
Municipal do Bombeiro Civil”, por iniciativa 
do vereador Eliseu Gabriel (PSB).

Luiz Crispim prestigiou a solenidade e desta-
cou o trabalho que é desenvolvido em con-
junto entre os Bombeiros Civis e da Força 
Tarefa Brasileira. “Parabenizo esses bravos 

profissionais nesta ocasião tão importante, 
pois representam de forma honrosa as cate-
gorias da segurança e prevenção, pelos re-
levantes serviços prestados”, expressou.  

Regional SINTESP ABCDMRR promove  
						      Sábado de Capacitação

Regional ABCDMRR prestigiou homenagem 
				    na Câmara Municipal de São Paulo

Crispim (segundo à esquerda) prestigiou o evento que premiou com placas de 
Honras ao Mérito profissionais de diversos setores de prevenção e salvamento

O evento recebeu mais de 180 profissionais 
e Luiz Crispim, vice-presidente da Regional 
ABCDMRR (no meio da primeira foto) 
parabenizou o Senac Santo André pela 
organização e cessão do espaço para debater um 
tema tão importante para os profissionais TSTs
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E 
m solenidade realizada no dia 16 
de dezembro de 2010, da posse 
da então nova diretoria da FE-
PAAE – Federação Paulista dos 
Auxiliares de Administração Esco-

lar, gestão 2011/2014, o presidente Dr. Oswal-
do Augusto de Barros, em seu discurso, trouxe 
a seguinte frase: “O Movimento Sindical será 
colocado à prova nos próximos anos com re-
formas que nos serão impostas sob a égide da 
‘modernidade’, mas estaremos atentos, partici-
pando de todos os movimentos em defesa do 
trabalhador brasileiro”.

Sem dúvida, este sentimento exposto à época 
foi e tem sido o sentimento de vários e vários 
sindicalistas e, realmente, as mudanças têm 
sido, cada vez mais, presentes à vida do tra-
balhador brasileiro. Nossos parlamentares, nas 
divergências e convergências vão realizando 
seu trabalho aos poucos e muitas vezes ci-
rurgicamente, diante dos olhos dos 
trabalhadores conforme representa-
tividade eleita.

Hoje, por exemplo, a Câmara dos 
Deputados está composta de forma 
reduzida quanto à representação 
dos trabalhadores, a forte movi-
mentação de empresários, rura-
listas, evangélicos e celebridades 
para ocupar cadeiras no Parlamen-
to, colocam em risco a Bancada dos 
Trabalhadores, que só encolhe e são nestes ce-
nários que se discutem os direitos e deveres do 
empregado e empregador.

Matéria no site da Força Sindical, da Secretá-
ria de Saúde e Segurança, referente às Medi-
das Provisórias 664 e 665 alerta: “A Proteção 
Social no Brasil tá na lata do lixo!”. E, agora, 
o que fazer se o Governo que tem coloca-
do nossos Direitos Sociais na lata do lixo é 
justamente o Governo que o Movimento 
Sindical tem apoiado? A pergunta que mui-
tos dirigentes sindicais tem feito debruçado 
em suas cadeiras que ocupam há 30, 20, 10 
anos é essa “e agora?”. Com certeza, muitos 

têm guardado na cabeceira da cama 
para leitura a obra “E Agora José”, de Carlos 
Drummond de Andrade.

As considerações negativas sobre as medidas 
têm repercutido em todo o meio sindical e tra-
zido à tona a insatisfação proeminente com os 
rumos com os quais os Direitos Sociais estão 
sendo encaminhados. 

“Mal terminam as eleições, o governo recém
-reeleito, que se disse representante dos tra-
balhadores (as), traz para sociedade Medidas 
Provisórias que nem os governos mais reacio-
nários tiveram coragem de apresentar, princi-
palmente por se tratar de medidas de cunho 
Social, nunca na história desse País tivemos um 
ataque que retrocedesse tanto nas conquistas 
obtidas pelo cidadão”, disse Luís Carlos de Oli-
veira, secretário-adjunto de Saúde e Segurança 
no Trabalho Força Sindical.

Segundo Oliveira, é “importante resaltar que 
as justificativas dadas pelo governo, margina-
lizam os trabalhadores e trabalhadoras, pois da 
mesma forma que outros governos chamaram 
aposentados de vagabundos para justificar ata-
ques aos direitos conquistados na aposentado-
ria, esse governo atual chama trabalhadores de 
fraudadores, como se utilizar-se de um direito 
conquistado fosse crime, além de qualificar jo-
vens viúvas como interesseiras, ou seja, alegan-
do que a união onde a mulher jovem se casa 
com homem idoso é uma fraude, portanto, o 

E s t a d o 
não teria a 
obrigação de garantir o 
benefício de forma vitalícia, sendo 
conveniente para o governo a generaliza-
ção, dessa forma legislando pela exceção, se 
eximindo da fiscalização”.

Considerações sobre as Medidas 
Provisórias 664 e 665, de 30 de 
Dezembro de 2014, realizado 
pelo DIEESE

No dia 30 de dezembro de 2014, o Governo 
Federal anunciou duas Medidas Provisórias 
(MPs) - 664 e 665 – que estipulam uma série 
de alterações nas regras do Seguro-Desempre-
go, Abono Salarial, Seguro-Defeso, Pensão por 
Morte, Auxílio-Doença e Auxílio-Reclusão e 
devem causar impactos consideráveis sobre a 
vida de milhões de brasileiros. O anúncio gerou 

desconforto às Centrais Sindicais, que 
elaboraram nota conjunta condenando 
as Medidas e reivindicando sua revoga-
ção. Além das discordâncias em relação 
ao conteúdo das MPs, as Centrais decla-
raram descontentamento pela ação do 
governo contrária ao compromisso assu-
mido em não tocar em direitos trabalhis-
tas, bem como desagrado por não terem 
sido acionadas para discutir os interesses 
dos trabalhadores que legitimamente re-
presentam. 

Cabe salientar que o Governo Federal justifica a 
adoção dessas Medidas no contexto de ajuste 
das contas públicas, como parte integrante do 
esforço fiscal para 2015 de alcançar um supe-
rávit primário (economia para pagar juros da 
dívida) de 1,2% do PIB (Produto Interno Bruto), 
alegando que poderão gerar uma economia 
de gasto de R$ 18 bilhões. Deve-se registrar, 
no entanto, que as várias medidas de apoio e 
benefícios ao setor empresarial adotada pelo 
próprio Governo nos últimos anos - como a re-
dução de alíquotas de IPI e desonerações, entre 
outras - representaram cerca de R$ 200 bilhões 

Sindicalismo Brasileiro 
colocado à Prova

Diversos representantes sindicais se 
reuniram nas manifestações contra os 
cortes em benefícios sociais
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a título de renúncia fiscal, ou seja, de recursos 
que o Tesouro Nacional deixou de receber. 

Não há como justificar, portanto, que o ajuste 
se inicie exatamente pela parcela mais vulnerá-
vel da população. 

Outro argumento do Governo para a implanta-
ção das MPs em questão é que essas contribui-
riam para o combate as fraudes e distorções na 
utilização dos benefícios ora alterados. As Cen-
trais Sindicais, que historicamente têm atuado 
no combate ao mau uso de recursos públicos, 
reconhecem a necessidade de mais transparên-
cia e maior controle social em sua gestão, mas 
consideram um equívoco que a correção dessas 
distorções se dê através de ações que penali-
zem os trabalhadores, restringindo ou retirando 
direitos conquistados. 

O Governo Federal tem reiterado que essas me-
didas não extinguem direitos trabalhistas. Toda-
via, as novas regras para a utilização dos bene-
fícios restringem seu alcance, excluindo milhões 
de pessoas da possibilidade de acessá-los.

A análise das medidas permite concluir que, por 
mais que o governo alegue que não há retirada 
de direitos dos trabalhadores, as novas regras 
limitam o acesso de milhões de brasileiros ao 
Seguro-Desemprego, ao Abono Salarial, ao Se-
guro-Defeso e às Pensões, o que, na prática, sig-
nifica privar a parcela mais vulnerável da popu-
lação de benefícios que lhes eram assegurados. 

Ademais, são medidas que destoam da estra-
tégia implementada pelo próprio Governo nos 
últimos anos, cuja finalidade era a melhoria 
da distribuição de renda e a redução das desi-
gualdades sociais, além de contradizerem suas 

declarações manifestando o compromisso em 
não tocar nos direitos dos trabalhadores. 

Também se deve observar que o Governo não 
sinaliza com alternativas referentes ao finan-
ciamento do gasto social, como uma reforma 
tributária que promova a tão necessária e reivin-
dicada justiça tributária e que estabeleça, entre 
outras medidas, a taxação de grandes fortunas. 

Finalmente, não há indícios de que se vá enfren-
tar os deslocamentos de receita (constitucional) 
do sistema PIS/Pasep devido às desonerações 
que totalizam R$ 8,2 bilhões, segundo relatório 
de gasto tributário da Receita Federal; tampou-
co referência à drenagem de recursos fruto da 
DRU (Desvinculação de Receitas da União) que 
retirou cerca de R$ 78,7 bilhões do FAT. A repo-
sição do Tesouro Nacional como contrapartida 
das desonerações e da DRU foi da ordem de 
4% do valor que deixou de entrar no caixa do 
FAT. Para 2014, o gasto tributário no PIS/Pasep 
previsto é de aproximadamente R$ 11 bilhões. 

Este texto tem como objetivo reunir informa-
ções que subsidiem os dirigentes sindicais a di-
mensionar os impactos causados por essas me-
didas no mercado de trabalho nacional, além de 
auxiliá-los no debate público e na formulação 
de propostas para negociação com o Governo 
e com o Congresso Nacional. Entretanto, para 
que se obtenha um diagnóstico mais preciso, 
ainda são necessárias respostas para as seguin-
tes questões, aparentemente não respondidas 
nos textos das MPs: 

1. Quais das medidas atingem servidores públi-
cos e não apenas os beneficiários do Regime 
Geral da Previdência Social? 

2. Quais mudanças incluem os trabalhadores já 
inseridos no mercado de trabalho? 

3. O Executivo tem, ou não, o poder de realizar 
mudanças nas regras da Previdência Social por 
meio de Medidas Provisórias? 

4. Onde encontrar o detalhamento do cálculo 
que resultou na estimativa de R$ 18 bilhões de 
economia com as MPs? 

Antes da análise das medidas, deve-se aler-
tar que as projeções de impactos ainda não 
são conclusivas e carecem de maior tempo de 
trabalho para aprofundamento. Assim é reco-
mendável que se tenha cautela na utilização do 
material ora divulgado.

ANÁLISE DA MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 665, 30 DE DEZEMBRO DE 2014.
 A Medida Provisória 665 alterou a legislação 
que trata do seguro-desemprego, do abono 
salarial, e do seguro-defeso pago ao pesca-
dor artesanal, alterando as leis 7.998/90, 
8.900/94, e 10.779/03. 

1. Seguro-Desemprego, com vigência a partir 
de 01/03/2015. 

Breve apresentação da medida: as alterações 
restringem o acesso ao seguro-desemprego, 
sendo a principal a relativa ao primeiro aces-
so. Até então, para acessar o benefício pela 
primeira vez o trabalhador necessitava de seis 
meses ininterruptos de trabalho. A MP amplia 
esse prazo para 18 meses trabalhados ao lon-
go dos últimos 24 meses. Ressalte-se que não 
há necessidade de que os 18 meses trabalha-
dos sejam ininterruptos. 

Legislação anterior MP 665

1º acesso: seis meses 
ininterruptos de trabalho 
para o primeiro acesso

1º acesso: 18 meses de trabalho 
nos últimos 24 meses anterior à 
dispensa

Demais acessos: 
Mínimo de seis meses 
trabalhados nos últimos 
36 meses para acessos 
subsequentes

2º acesso: 12 meses de trabalho 
nos últimos 16 meses anteriores 
à dispensa.

Demais acessos: seis meses 
ininterruptos de trabalho da 
dispensa

Carência: 16 meses 
entre um pedido e 
outro (Resolução 467 do 
Codefat).

A lei mantém a prerrogativa do 
Codefat de estipular a “carência, 
que a princípio permanece em 16 
meses.

O Congresso por representação

Empresários tem três vezes mais 
representantes que sindicalistas 
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91 - Sindical
79 - Saúde
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No quadro a seguir, são resumidas as princi-
pais alterações previstas na MP:

Projeção de impactos 
Com a MP 665, para ter direito ao primeiro 
acesso, é necessário que o trabalhador com-
prove ter trabalhado pelo menos 18 meses 
nos últimos 24 meses anteriores à dispensa. 
Tomando-se os mesmos dados da Rais 2013, 
observa-se que o contingente de trabalhadores 
que não teriam direito ao benefício do seguro-
desemprego aumentaria para 8,0 milhões, ou 
seja, 64,4% do total de desligados.

Comparando-se o número de trabalhadores que 
não teriam direito a requerer o seguro-desem-
prego nas duas regras, chega-se a uma estima-
tiva de que, com a MP 665, mais 4,8 milhões de 
trabalhadores não poderiam acessar o seguro-
desemprego (38,5% do total de demitidos sem 
justa causa em 2013). Relativamente, o impacto 
é maior nos setores da Construção Civil e Agri-
cultura, nos quais os trabalhadores sem direito 
ao acesso representam respectivamente 43,2% 
e 42,3% dos demitidos sem justa causa.

2. Abono Salarial com vigência a partir de 
31/12/2014. 

Breve apresentação da medida: modificam-se as 
exigências de acesso ao benefício (exclusivo aos 
trabalhadores urbanos e rurais celetistas que re-
cebam remuneração mensal de até dois salários 
mínimos médios), restringindo o acesso. 

Projeção de impactos 
Ao limitar o direito ao Abono Salarial aos tra-
balhadores que mantiveram vínculos formais 
por pelo menos seis meses e pagar o restante 

de forma proporcional, a nova regra reduz seu 
público-alvo, excluindo cerca de 9,94 milhões 
de trabalhadores desse direito constitucional e 
pagando ao restante um valor inferior ao que 
é pago atualmente. Apenas os trabalhadores 
que se mantiveram no emprego pelo período 
dos 12 meses - o que corresponde a aproxi-
madamente 35% do total daqueles que antes 
tinham esse direito - receberão o mesmo que 
anteriormente. Para o Governo, a economia 
será de R$ 8,45 bilhões, praticamente metade 
do gasto atual. 

A redução dos gastos com o Abono Salarial 
terá impactos sobre a população mais vulne-
rável, que é a mais afetada por algumas das 
características mais perversas do mercado do 
trabalho brasileiro, como a rotatividade elevada 
e baixos salários. Para se ter uma ideia, 43,4% 
dos trabalhadores formais permanecem por 
menos de seis meses num mesmo emprego 
e mais da metade - 54,8% - ganhavam, em 
2013, até dois salários mínimos.

3. Seguro-Defeso com vigência a partir de 
01/04/2015. 

Breve apresentação da medida: Restringe a 
definição de pescador artesanal, e acrescenta 
à lei algumas disposições que já faziam parte 
da regulamentação da matéria pelo Codefat 
(Resolução 657/10) e que foram introduzidas 
com o intuito de coibir as fraudes. As medidas 
são: (a) acrescenta ao artigo primeiro da lei 
a exigência de que a atividade de pescador 
artesanal deva ser “exclusiva e ininterrupta” e 
regular; (b) restringe a obtenção do seguro ao 
defeso de apenas uma espécie; (c) transfere 
para o INSS o papel de receber e processar 
os requerimentos; (d) estipula uma espécie de 
carência ao exigir que o RPG tenha sido expe-
dido há no mínimo três anos para requerer a 

solicitação; (e) passa a exigir comprovante de 
venda do pescado e/ou da contribuição previ-
denciária relativa à transação, nos termos da 
Lei 8.212/1991. 

Projeção de impactos: não existem dados públi-
cos que possibilitem o cálculo de projeções. O 
último dado disponível dá conta apenas de que 
em 2010 existiam no país cerca de 652.000 
pescadores artesanais. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 664, 30 DE 
DEZEMBRO DE 2014
A Medida Provisória 664 alterou a legislação 
(Leis nº 8.213/91; 10.876/04; nº 8.112/90 e 
nº 10.666/03) que trata dos seguintes auxí-
lios: Pensão por morte (inclusive dos servidores 
públicos) e Auxílio doença. Diferentemente da 
MP 665, os dados disponíveis não possibilitam 
realizar estimativas aprofundadas.

1. Pensão por Morte com vigência a partir de 
01/03/2015, com a exceção apontada a seguir. 

Breve apresentação da medida: as mudanças 
restringem acesso ao benefício, alterando tan-
to os critérios para o trabalhador se habilitar, 
quanto o valor. Segundo o Governo Federal, as 
novas regras valem tanto para a esfera privada 
quanto para a pública. 

As mudanças mais marcantes são: 

(a) estabelecimento de carência mínima de 
24 contribuições previdenciárias por parte do 
trabalhador falecido para que a família rece-
ba o benefício; exceto em caso de acidente 
de trabalho seguido de morte. Até então não 
havia carência; 

(b) exigência de, ao menos, dois anos de casa-
mento (ou união estável), exceto nos casos de 

Legislação anterior MP 665

O benefício era pago 
aos trabalhadores que 
mantiveram vínculo 
formal por um mês 
no ano anterior ao do 
pagamento.

O benefício passa a ser pago aos 
trabalhadores que mantiveram 
vínvulo formal por no mínimo 180 
dias ininterruptos no ano anterior 
aos do pagamento.

O valro do benefício 
era de 1 salário 
mínimo, independente 
do número de meses 
trabalhados.

O valor do benefício passa a ser 
proporcional aos meses traba-
lhados, variando de meio salário 
mínimo para aqueles que traba-
lharam no mínimo seis meses a 
um salário mínimo para aqueles 
que trabalharam 12 meses.

Passam a ser computados “no 
valor do abono”os rendimentod 
das contas individuais para os 
integrantes do antigo Fundo 
PIS-Pasep.
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morte ocasionadas por acidente de trabalho 
ou para o cônjuge incapaz/inválido. Anterior-
mente não estava prevista nenhuma exigência 
em relação ao tempo de casamento; 

(c) a pensão passa a ser equivalente a 50% 
do salário do falecido somado a mais 10% 
por dependente, até o limite de 100%, exceto 
aos órfãos de pai e mãe. Antes era de 100%; 

(d) a duração da pensão passa a levar em con-
ta a idade do cônjuge/companheiro; apenas 
cônjuges com 44 ou mais anos de idade rece-
bem a pensão vitaliciamente; 

(e) não terá direito à pensão por morte o con-
denado pela prática de crime doloso que tenha 
resultado na morte do segurado (esta medida 
entrou em vigor em 31/12/2014). 

Projeção de impactos: os dados divulga-
dos pelo Governo Federal não permitem 
projetar quantos trabalhadores seriam 
impactados, tampouco o valor economiza-
do com a medida, uma vez que os atuais 
beneficiários não seriam atingidos. Alguns 
dados referentes à questão podem auxiliar 
na argumentação: 

Em 2013, mais de 7,1 milhões de pessoas re-
cebiam pensões por morte; 

O gasto total em 2013 foi de R$ 76,1 bilhões, 
o que representa, em média, aproximadamen-
te R$ 890/mês por beneficiário; 

Pouco mais de 57,5% das pensões são de um 
salário mínimo. 

2. Auxílio-Doença com vigência: a partir de 
01/03/2014, com a exceção apontada a seguir. 

Breve apresentação da medida: modificam-
se as exigências de acesso e o valor do be-
nefício. Todas as mudanças se restringem 
aos novos benefícios, não se estendendo aos 
atuais beneficiários. As principais alterações 
são as seguintes: 

(a) o auxílio passa a ser pago apenas após 30 
dias de afastamento, e não mais depois de 15 
dias de licença médica; 

(b) a empresa passa a pagar os primeiros 30 
dias de afastamento e o INSS paga a partir 
do 31º dia; 

(c) o valor pago passa a ter o teto equivalente 
à média das últimas 12 contribuições; 

(d) a perícia médica poderá ser realizada por 
meio de convênios do INSS com empresas 
privadas ou com outros órgãos e entidades 
públicas (esta medida entrou em vigor em 
31/12/2014). Essa é uma questão extrema-
mente preocupante porque significa transferir 
a perícia para as empresas, ou seja, na prática 
privatizar a perícia. 

Projeção de impactos: da mesma forma que a 
medida anterior, os dados divulgados pelo Go-
verno Federal não permitem projetar quantos 
trabalhadores seriam impactados, tampouco 
o valor economizado. Algumas informações 
adicionais: 

Em 2013, 182.030 trabalhadores receberam o 
benefício; 

O gasto no ano de 2013 foi de R$ 2,6 bilhões, 
o que representa média mensal de aproxima-
damente R$ 1.100,00 por beneficiário. 

Considerações sobre as Medidas 
Provisórias 664 e 665 de 30 de 
Dezembro de 2014 realizado pelas 
Centrais Sindicais

O Fórum Nacional de Saúde do Trabalhador 
das Centrais Sindicais reitera a exigência da 
imediata revogação das MPs 664 e 665/2014, 
pois não há dúvidas de que contrariam o pró-
prio significado da seguridade social de asse-
gurar condições dignas de sobrevivência em 
situações de vulnerabilidade, notadamente de-
semprego, doença e morte, conforme previsto 
na Constituição Federal.

Além disso, são inconstitucionais pela ausên-
cia dos requisitos para edição de Medidas 
Provisórias, urgência e relevância. As modi-
ficações apresentadas só poderiam ocorrer 

através de projeto de lei. Outras inconstitu-
cionalidades também se apresentam, por 
exemplo, quando se descumpre a isonomia, 
que é um princípio básico.

A alegada redução de despesas apresenta 
um número final de R$ 18 bilhões, que care-
ce de consistência e transparência. Soma-se à 
retirada de direitos representada pelas altera-
ções nas regras de seguro desemprego, abono 
salarial, seguro defeso e pensão por morte, o 
aprofundamento da vulnerabilidade dos tra-
balhadores adoecidos ao privatizar as perícias 
médicas; determinar um limite máximo de va-
lor de benefício e ampliar o período de afasta-
mento necessário para concessão.

Dentre outros, identificamos os seguintes pro-
blemas:

Privatização das perícias médicas: A MP 664 
retira o caráter público da perícia ao delegar 
aos empregadores a caracterização das inca-
pacidades laborais de seus empregados e o 
nexo causal de acidentes e doenças do tra-
balho. Amplia, portanto, o poder patronal de 
controle dos processos de saúde e doença dos 
trabalhadores e, consequentemente, a subno-
tificação dos acidentes e doenças do trabalho.

Ampliação de 15 para 30 dias para concessão 
de benefício: Se por um lado aparentaria uma 
participação maior do patrão nos custos decor-
rentes das doenças, na realidade amplia o po-
der patronal sobre os trabalhadores adoecidos 
e/ou acidentados. Isso aumenta consideravel-
mente os ocultamentos de acidentes e doenças 
do trabalho e o despedimento do trabalhador 
em situação mais vulnerável, fazendo com que 
perca seus direitos trabalhistas e previdenciá-
rios, transferindo os custos para a sociedade. A 
subnotificação, o ocultamento e a descaracte-
rização dos acidentes de trabalho decorrentes 
da ampliação desse período não permite um 



S I N T E S P 11

Jornal do Sintesp - Ano 2015 - Nº 269

quadro claro sobre as condições de trabalho no 
Brasil, comprometendo a elaboração e execu-
ção de politicas de prevenção e promoção de 
saúde no trabalho, favorecendo políticas obs-
tativas de direito como estabilidade de empre-
go e o depósito de FGTS durante o período de 
afastamento. Aspecto importante a ser desta-
cado é que, como os trabalhadores adoecidos 
só serão encaminhados à previdência quando 
os afastamentos necessários à sua recupera-
ção forem superiores a 30 dias , há maiores 
chances deles serem várias vezes afastados 
por períodos menores, o que poderia contribuir 
para a cronicidade das doenças o que coloca 
em dúvida a possibilidade de sua plena recu-
peração. Tal situação pode levar ao aumento 
significativo das aposentadorias por invalidez o 
que representará maior ônus tanto do ponto de 
vista social quanto econômico para o Estado.

Transferência, em sua totalidade, para a em-
presa dos exames médicos e o abono das fal-
tas (art. 60, § 4º): A Constituição Federal faz 
menção expressa   de que SAÚDE É DIREITO 
DO CIDADÃO E DEVER DO ESTADO. No en-
tanto, tal norma pretende retirar dos trabalha-
dores este direito  elementar de cidadania por 
omissão do Estado furtando-se da responsabi-
lidade de cumprir o seu papel, e pior, pretende 
subordinar o direito de  tratamento e de acesso 
aos serviços de saúde ao médico da empresa 
e aos interesses do empregador. Saliente-se 
que tal previsão  além de violar a norma cons-
titucional viola expressa e frontalmente a con-
venção 161 da OIT ratificada pelo Brasil,  que 
por tratar-se de matéria de direitos humanos 
(direito à saúde) trata-se de norma supralegal.

Limite no valor do benefício: O auxílio doença 
é calculado em 91% da média dos maiores sa-
lários que representem 80% de todos de julho 
de 1994 até o início do benefício. O cálculo 
não foi modificado, porém incluíram um limite 
máximo para o benefício pela média dos últi-
mos 12 salários. Significa que ocorrerão dois 
cálculos, prevalecendo o mais desfavorável ao 
trabalhador, inadmissível no Direito Social. 

Tempo de carência: A função da Previdência 
Social é de prestar garantias aos trabalhado-
res. As novas carências impostas pelas MPs, 
inclusive nas pensões por morte, reproduzem 
a lógica das seguradoras privadas de condicio-
nar os benefícios meramente às contribuições. 
O caráter contributivo da Previdência Social 
não deve  equipara-la aos seguros privados, 

ou seja, não retira a obrigação do Estado de 
suprir os trabalhadores que se encontram em 
estado agudo de  vulnerabilidade. Tais critérios 
impedem o acesso a benefícios de caráter de 
subsistência estritamente vinculados à preser-
vação da dignidade humana.

Doenças pré-existentes: ainda na lógica das 
seguradoras privadas, as MPs reiteram propo-
sitalmente uma confusão entre existência da 
doença, incapacidade laboral e a qualidade de 
segurado. Buscam cada vez mais a negativa 
dos benefícios, arguindo a pré-existência da 
doença quando a incapacidade vem do agra-
vamento, não raro, decorrentes das condições 
de trabalho, atuais ou no passado; como por 
exemplo, os cânceres ocupacionais que se ma-
nifestam 20 ou mais anos após o tempo de 
exposição aos agentes nocivos.

Pensão por morte: Quanto ao beneficio pen-
são por morte a MP 664/2014, extrapola em 
inconstitucionalidades, criando casamentos de 
segunda e de primeira classe, reduzindo em 
demasia a possibilidade de sobrevivência dos 
dependentes do segurado e criando um quadro 
de períodos máximos de recebimento de bene-
fícios absolutamente indefensável. Se o auxilio 
doença para acidente de qualquer natureza não 
tem período de carência, a pensão por morte 
também não poderia ter em qualquer hipótese. 
Doença, invalidez ou morte são situações que 
exigem proteção imediata e sem restrições.

O governo justifica a edição das MPs sob ale-
gação de distorções e fraudes, passando a ideia 
de que os trabalhadores são os responsáveis 
por estas irregularidades.  As centrais sindicais 
repudiam a tentativa de marginalização, res-
tringindo a proteção social dos trabalhadores 
e trabalhadoras do Brasil, com o objetivo de 
reduzir o déficit primário. 

Destaque-se que a classe trabalhadora é res-

ponsável pela produção da riqueza do País e 
pela manutenção dos sistemas previdenciários. 

Ações e Decepções 
No dia 28 de janeiro de 2015, as Centrais Sin-
dicais Força Sindical, CUT, CTB, UGT, NCST e 
CSB deflagraram o “Dia Nacional de Luta em 
Defesa dos Direitos e do Emprego da Classe 
Trabalhadora”, com concentração no Vão Livre 
do MASP, na Av. Paulista, às 10 horas, em São 
Paulo e em muitas outras capitais.

O evento com objetivo de demonstrar a insa-
tisfação dos trabalhadores com a condução da 
política econômica e as medidas que atingem 
os direitos no âmbito do INSS (aposentadorias 
e pensões), no Seguro Desemprego; no Abo-
no Salarial; Seguro defeso; Abono PIS; Auxilio 
Doença e Pensão por Morte, apresentar um 
mínimo de resistência ao ataque nos direitos e 
a onda de demissões na indústria são sinais de 
que o ano de 2015 será um ano de luta para 
impedir que o custo dos ajustes econômicos 
recaia sobre os trabalhadores, contudo, quem 
esteve presente ao evento saiu decepcionado.

Tem sido uma retórica aos eventos das Cen-
trais Sindicais o esvaziamento dos eventos, a 
sensação de cunho político nos caminhões e 
nesse evento, especificamente, a vacância dos 
discursos quanto as bandeiras, ficou evidente 
o constrangimento nas palavras em fazer a 
critica ao Governo Petista ao ponto de pau-
tarem assuntos que nada tinham a ver com 
a bandeira de luta do evento, uma vez, que, 
por exemplo, abordarem a crise hídrica de São 
Paulo, entre outros assuntos.

Definitivamente, 2015 será o ano em que o 
Movimento Sindical está sendo colocado à 
prova. Como serão as respostas dos Sindicalis-
tas, Sindicatos, Centrais Sindicais, Federações, 
Confederações? “E Agora José?”, digas com 
quem tu andas que direi quem tu és...  

O SINTESP, por meio de seu presidente, Marquinhos, e alguns de seus diretores, se reuniu aos 
organizadores das Centrais Sindicais para apoiar e compor a manifestação do “Dia Nacional de 
Luta em Defesa dos Direitos e do Emprego da Classe Trabalhadora”, na Av. Paulista
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evolução da Legislação 
no Estado de São Pau-
lo, referente aos Servi-

ços de Segurança contra Incên-
dio tem sido atualizada constantemente. Desde 
a edição do Decreto Estadual 20.811/83, com 
as revisões realizado pelo Decreto Estadual 
38.069/93 e 46.076/01 ao atual Decreto Esta-
dual 56.819/11 que Institui o Regulamento 
de Segurança contra Incêndio das edifi-
cações e áreas de risco no Estado de São 
Paulo e estabelece outras providências, 
tem tornado as ações de prevenção e combate 
a incêndio pelos profissionais de SST uma ati-
vidade cada vez mais técnica e especializada, 
no qual a atualização se faz necessário para o 
perfeito exercício profissional.

O cumprimento e implantação do Regulamento 
de Segurança contra Incêndio das edifi-
cações e áreas de risco no Estado de São 
Paulo é complementado pelas Instruções 
Técnica do Corpo de Bombeiro – ITCB, que 
também passam por atualizações frequentemen-
te. Hoje temos em vigor 44 Instruções Técnicas 
que podem ser consultadas e baixadas no site do 
Corpo de Bombeiros de São Paulo www.corpo-
debombeiros.sp.gov.br/, entre estas 44 nor-
mas, 15 estão em consulta pública, a saber:

IT-02 - Conceitos básicos de segurança contra 
incêndio

IT-04 - Símbolos gráficos para projeto de 
segurança contra incêndio

IT-06 - Acesso de viaturas na edificação e 
áreas de risco

IT-07 - Separação entre edificações (isolamen-
to de risco)

IT-12 - Centros esportivos e de exibição
IT-14 - Carga de incêndio nas edificações e 

áreas de risco
IT-15 - Controle de Fumaça - parte 1 a 8
IT-16 - Plano de emergência contra incêndio
IT-17 - Brigada de incêndio parte 1 e 2
IT-22 - Sistemas de hidrantes e de mangoti-

nhos para combate a incêndio
IT-31 - Segurança contra incêndio em helipon-

to e heliporto
IT-34 - Hidrante Urbano
IT-35 - Túnel rodoviário
IT-37 - Subestação elétrica

IT-42 - Projeto Técnico Simplificado

Aos profissionais de Segurança do Trabalho é 
muito importante à participação da elabora-
ção das propostas, assim como é importan-
te a participação das consultas públicas do 
MTE, ser atuante na elaboração de propos-
tas das Instruções Técnicas garante melhoria 
das normas e também a participação como 
profissional no setor de Prevenção e Comba-
te a Incêndio, já que o exercício profissional 
depende também das exigências, regulamen-
tações presentes nas normas.

Das 15 Instruções Técnicas do Corpo de Bombei-
ros de São Paulo em consulta pública o Técnico 
de Segurança do Trabalho deve atentar-se para 
as redações de texto nas seguintes normas:

IT-16 - Plano de emergência contra incêndio
IT-17 - Brigada de incêndio parte 1 e 2

IT-42 - Projeto Técnico Simplificado

As normas acima citadas são as que pos-
suem atribuições ao Profissional Técnico de 
Segurança, é muito importante o Técnico de 
Segurança como profissional apto a elaborar 
Planos de Emergências contra Incêndio, reali-
zar dimensionamento da Brigada de Incêndio 
e também ministrar treinamento e emitir o 
Certificado de Brigada, assim como continuar 
podendo realizar o Projeto Técnico Simplifica-
do para aquisição do AVCB – Auto de Vistoria 
do Corpo de Bombeiros.

As propostas para a redação das Instruções 
Técnicas do Corpo de Bombeiros que estão 

em revisão devem ser enviadas para o e-mail: 
ccbdsci@policiamilitar.sp.gov.br.

Para conhecimento da importância dos Téc-
nicos de Segurança do Trabalho participar da 
Consulta Pública, coloco um item da IT-16 - Pla-
no de emergência contra incêndio que tem a 
participação do profissional TST, item proposto 
na redação da nova IT 16, (grifado está sendo 
excluído e em negrito está sendo incluído):

5.1.2 Conforme o nível dos riscos de in-
cêndio existentes, o levantamento pré-
vio e o plano de emergência deve ser 
elaborados por engenheiros, técnicos ou 
especialistas em gerenciamento de emergên-
cias técnicos em segurança do trabalho 
quando a edificação for classificada no 
risco baixo ou médio e por arquitetos e 
engenheiros, ambos com especialização 
em segurança do trabalho, para edifica-
ções classificadas em qualquer risco. 

Para conhecimento cito também item da IT-
17 - Brigada de incêndio:

5.4.5 O profissional habilitado para a forma-
ção e para a reciclagem da brigada de incên-
dio deve ter uma das seguintes qualificações: 

Formação em Higiene, Segurança e Medicina 
do Trabalho, devidamente registrado nos con-
selhos regionais competentes ou no Ministé-
rio do Trabalho.

Como podem ver, estar inserido profissional-
mente numa atividade depende também da 
participação da 
elaboração das 
Normas, o SIN-
TESP possui dire-
tor que no CB é 
representado pelo 
Wagner De Paula, 
mas que sozinho 
não pode garantir 
nossa participação 
profissional na 
Prevenção e Com-
bate a Incêndio.  

Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo

Valdizar Albuquerque
Técnico de Segurança 

do Trabalho; Tecnólogo 

em Gestão Ambiental; 

Diretor de Comunicação e 

Marketing do SINTESP
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P 
ara discutir as polêmicas mu-
danças no FAP - Fator Aciden-
tário de Prevenção, a Força 

Sindical São Paulo realizou dia 11 de 
fevereiro de 2015, na sede do SIND-
NAPI- SP -  Sindicato dos Aposentados 
de São Paulo, um seminário que reuniu 
sindicalistas, representantes do ministé-
rio da Previdência e Fiesp – Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo.

Apresentadas no final de outubro, as 
mudanças sugeridas principalmente pelo 
setor patronal, têm sido fonte de preo-
cupação das Centrais Sindicais e foram 
rejeitadas na reunião do CNPS - Conse-
lho Nacional de Previdência Social, em 
dezembro de 2014. Entre as propostas 
citadas, uma sugere a retirada da base de 
cálculo do FAP o acidente de trajeto.

Para Danilo Pereira, presidente da Força 
Sindical São Paulo, é um assunto delica-
do, por isso precisamos discutir muito 
para que os trabalhadores não sejam pre-
judicados. “O FAP é um mecanismo que 
visa estimular a prevenção de acidentes 
de trabalho reduzindo a alíquota de con-
tribuição da empresa com base nos seus 
índices de acidente; é claro que ele que 
precisa de mudanças, mas na forma em 
como ele é encarado pelas empresas”, 
ressaltou ele ao abrir o seminário.

A programação de palestras contou com 
Rogério de Jesus Santos, assessor da Secre-
taria de Saúde e Segurança da Força Sindi-
cal, que foi convidado para falar sobre as 
principais conquistas dos trabalhadores na 
área de saúde e segurança.

Já as mudanças como a exclusão da redução de 
25% do FAP calculado na faixa malus, exclusão 
do bloqueio de bonificação em caso de taxa de 
rotatividade maior que 75%, exclusão do blo-
queio de bonificação em caso de morte ou de 
invalidez foram analisadas por Paulo César de 
Almeida, coordenador-geral de Política de Seguro 
Contra Acidentes do Trabalho e Relacionamento 
Interinstitucional do Ministério da Previdência 
Social; e Marco Antonio Gomes Pérez, diretor do 

Departamento de Políticas de Saúde e Segurança 
Ocupacional da Previdência Social.

O mediador, Antonio Cortez Morais, vice-pre-
sidente do Sindiquímicos - Sindicato dos Quí-
micos de Guarulhos e regiã,  e conselheiro 
representante da Força Sindical no Conselho e 
secretário de Assuntos Previdenciários da Força 
Sindical/SP e Confederação Nacional dos Traba-
lhadores no Ramo Químico – CNTQ, endossou 
a preocupação com as mudanças. “Esta é uma 
discussão que deve ter uma composição entre 
os trabalhadores, empresários, governo, apo-
sentados e demais cidadãos”, observou.

Já o gerente executivo de qualidade de traba-

lho do SESI e representante da FIESP, 
Eduardo Ferreira Arantes, defendeu a 
mudança de postura das empresas em 
relação ao FAP, reforçando a importância 
na prevenção de acidentes. “Tudo que 
afeta o trabalhador, afeta diretamente 
o ambiente de trabalho. E isso deve ser 
mais debatido. As empresas também 
precisam entender que o lucro dela não 
está no FAP, e sim, no investimento na 
qualidade de vida do trabalhador. Porque 
se o empregador está preocupado com 
a pressão alta e com a má alimentação 
do trabalhador, isso é investimento, é au-
mento de produção” finalizou.

Os expositores foram unânimes ao con-
cordarem que a mudança do cálculo do 
FAP se faz necessária, mas deve estar 
associada a uma série de medidas de in-
centivo a segurança e prevenção à saúde 
e qualidade de vida no ambiente de tra-
balho e que todo este esforço neste senti-
do deve ser ação proposta pela empresa 
com colaboração dos trabalhadores que 
precisam investir em promoção da saúde 
para a obtenção de uma vida produtiva e 
feliz. Os participantes também ressalta-
ram que esta discussão na Força deve ser 
estendida a outras centrais e entidades 
sindicais. 

Para José Ailton da Silva, diretor do Sin-
diquímicos, o evento foi importante para a dis-
cussão dos temas a fim de evitar transtornos 

aos trabalhadores. “As medidas precisam ser 
amplamente debatidas para que o trabalhador 
não seja prejudicado”, falou.

Participaram da reunião, Hélio Herrera Garcia, Pe-
ninha, coordenador do Sindnapi São Paulo; Marcos 
Antonio de Almeida, Marquinhos, secretário de 
Saúde e Segurança do Trabalho da Central Força 
Sindical Estadual e presidente do SINTESP; Luís Car-
los de Oliveira, Luisinho, vice-presidente do DIEESE; 
Eufrosino Pereira, secretário adjunto de Estado do 
Emprego e Relações do Trabalho, entre outros.

Ao final da reunião, ficou acordado entre todos os 
presentes, a elaboração de um documento com 
as propostas da bancada dos trabalhadores.  

Seminário da Força São Paulo abordou 
o FAP e os impactos sociais dos acidentes de trabalho

O auditório do Sindicato dos Aposentados sediou o 
seminário que abordou principalmente o papel do 
movimento sindical frente o FAP/SAT e contou com a 
presença de grandes especialistas sobre o tema no país

Marquinhos, presidente do SINTESP, que participou do seminário 
no papel de secretária de Saúde e Segurança do Trabalhador 
da Força Sindical São Paulo, parabenizou os organizadores e 
ressaltou a importância dessas iniciativas em prol do trabalhador
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O 
governo federal prepara mais um paco-
te envolvendo programas trabalhistas 
que deve somar, entre aumento de ar-

recadação e corte de gastos, R$ 10 bilhões neste 
ano. Em visita à sede da Força Sindical, em São 
Paulo, dia 10 de fevereiro de 2015, o ministro do 
Trabalho, Manoel Dias, afirmou que entre as me-
didas estão o aumento de fiscalização nas em-
presas e a redução de despesas com programas 
relacionados à saúde do trabalho. Os detalhes 
das ações devem ser anunciados até março.

Apesar de procurar reduzir despesas em mais 
programas trabalhistas, o ministro afirmou aos 
sindicalistas que “não vai haver redução de 
investimentos em benefícios sociais”. Na sede 
da central sindical, Dias ouviu muitas críticas 
relacionadas a regras que já foram alteradas, 
como a de concessão do seguro-desemprego.

Segundo Dias, cerca de R$ 2,7 bilhões seriam 
obtidos com o incremento da fiscalização ele-
trônica. Esse tipo de ação aumenta o universo 
de empresas fiscalizadas, coibindo inadimplên-

cia e fraude no pagamento de 
contribuições, como o FGTS.

A fiscalização eletrônica foi lan-
çada em abril do ano passado. 
Na ocasião, o ministério informou 
que ela se restringiria ao paga-
mento do FGTS. Depois, seria ex-
pandida para o cumprimento de 
cota de aprendizes, dimensiona-
mento de serviços especializados 
em segurança, prevenção de aci-
dentes de trabalho, etc. O governo estima que 
só no FGTS a sonegação seja de 7% a 8% dos 
valores pagos, que somaram R$ 94 bilhões em 
2013, no dado mais recente disponível.

Segundo Dias, a fiscalização eletrônica tam-
bém deve ajudar a elevar a cobrança de mul-
tas das empresas que desrespeitam as regras 
trabalhistas.

O ministro ainda afirmou que outros R$ 2,6 
bilhões viriam da formalização de 500 mil 

trabalhadores. Segundo ele, existem hoje 
cerca de 14 milhões a 15 milhões de traba-
lhadores nessa situação. Ele não detalhou 
como vai colocar todo esse contingente no 
mercado formal.

Em outra frente, o Ministério vai tentar re-
duzir os gastos relacionados à saúde do tra-
balho, que custam algo em torno de R$ 70 
bilhões por ano. “Vamos nos debruçar sobre 
as planilhas para saber o que pode ser otimi-
zado”, afirmou.  

Ministro do Trabalho visita Força Sindical SP e anuncia  
que Governo prepara pacote trabalhista de R$ 10 bilhões

Manoel Dias (à direita) e Miguel Torres, 
presidente da Força Sindical, durante 
reunião na sede da entidade
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A FENATEST - Federação Nacio-
nal dos Técnicos de Segurança do 
Trabalho, está sendo reestruturada 

em Secretárias para descentrali-
zação e construção de uma nova 
dinâmica de trabalho, represen-

tando os sindicatos dos Técnicos 
de Segurança do Trabalho através 
de unidade de ação.

FENATEST apresenta Secretarias de Trabalho

Composição das Secretarias de Trabalho
PRESIDÊNCIA

Armando Henrique (SP) - 11-3331-2700/99523-3171 - presidencia@fenatest.org.br
Composição: Diretores (as) Executivos - Coordenador, Adjunto e equipe de trabalhos   

1.	Secretaria Gestão Administrativa
•	 JOAO CARLOS FIGUEIRA (SC) - Coordenador 

49-9922-3456/9926-7007 - sintesc2007@yahoo.com.br

•	 ANA PAULA LIMA LEYNDECKER (DF)-Adjunta 
61-9176-2624 -  ana.lima@manchesterserviços.com.br

•	 MARLENE DA LUZ - (SC) 
49-3322-9968 - marlene.sesmt@hotmail.com

•	 REINALDO DAS COSTA PEREIRA (MS) 
67-3351-5366/8126-7663 - silvareginaldo@hotmail.com

2.	Secretaria Financeira
• 	 ARISTEU LAZARO SALVADOR (AL) - Coordenador 

82-9981-1611/8118-1611 - salvadorlazaro@uol.com.br

• 	 MARCOS ANTONIO RIBEIRO (SP) - Adjunto 
11-7861-9497 - marcos@sintesp.org.br - 

3. Secretaria Jurídica, Convenções Coletivas, 
Legislação e Patrimônio

• 	 JOAO JODACY BARBOSA DE QUEIROZ - Coordenador  
63-9207-6897 -  jodacyqueiroz@yahoo.com.br

•	 WALTER DE SOUZA MONTEIRO - (SE) Adjunto 
79-9996-1809/3257-6750 -  waltermonteiro30@hotmail.com

•	 EDELTRUDO MALDONADO - (MG) 
31-8742-7011 - tecseguranca@oi.com.br

•	 CLEBEVAL EMIDIO - (AL) 
 82-8835-1329 - clebevalemidio@hotmail.com

•	 SEBASTIAO FERREIRA DA SILVA - (SP) 
11-7861-9498 - Sebastiao@sintesp.org.br

•	 ANTONIO TAVARES DA SILVA 
92-9208-9333 - tavary_s@ibest.com.br

•	 SERGIO MIRANDA - (DF) 
61-3387-1983 - sergioltmiranda@gmail.com

4. Secretaria Formação, Qualificação e Eventos
• 	 JAZIEL ARISTIDES DE CARVALHO -(BA)  Coordenador 

71-3234-0027/9114-8049 - sintesb@sintesb.org.br

• 	 JOSUE CORREA NASCIMENTO - (ES) Adjunto 
27-99792-9769 - cazenascimento@hotmail.com

• 	 IGOR XAVIER PEREIRA DA SILVA -(RN) 
84-8816-6000/9809-1100 -  igorxaper@gmail.com

•  	JULIO JORDÃO - (SP) 
11-3719-4674/96367-0377 - julio@sintesp.org.br

• 	 GERALDO ANANIAS PACHECO - (MT)  
65-3622-1757/9950-3650 - geraldotecseg@yahoo.com.br

• 	 COSMO PALASIO DE MORAIS JUNIOR (SP) 
11-3101-7946 - cpalasio@gmail.com

• 	 ELIZEU DE OLIVEIRA FREITAS  (PR) 
41-9814-7143 -  freitaseg@gmail.com

• 	 SELMA ROSSANA - (SP) 11-7865-9894  (SP) 
selmarossana@hotmail.com

5. Secretaria Comunicação e Promoção
• 	 ALDEMIR ALMARAL MONTENEGRO FILHO 

Coordenador 92-9116-8247 - aamf.tec@gmail.com
• 	 ANDRE LUIZ FERREIRA - (MS)  Adjunto 

67-9291-3739 -  andrems_2@hotmail.com
• 	 EMERSON LUIZ DA SILVA (SC) 

49-9919-9745 - emerson.lsilva@hotmail.com
•	 AMADOR CARLOS DOS SANTOS JUNIOR - (GO) 

62-9446-7705/3201-7788 - amador@senaaires.com.br
• 	 OLIVIO GUSTAVO CONTE - (PR) 

46-9101-9999 - rh@aramart.com.br
• 	 HEITOR DOMINGUES DE OLIVEIRA - (SP) 

11-3362-1104 - heitor@sintesp.org.br
• 	 VALDIZAR ALBUQUERQUE -(SP) 

11-2961-6181/98143-9086 - albuquerque@sintesp.org.br

6. Secretaria Relações Institucionais e Sindicais
• 	 ADIR DE SOUZA - (PR) Coordenador - (PR) 

41-3256-1132 - sintespar@yahoo.com.br
• 	 JUSSINETE CESAR DE OLIVEIRA - (RO) Adjunto 

69-9291-3612 - netprev@hotmail.com
• 	 VALDIR OLIVEIRA DOS SANTOS - (SE) 

79-3042-1147 - voliveira.santos30@gmail.com
• 	 JORGE SANTOS SILVA - (BA) 

71-8868-8814/9987-5262 -  consults.jorgesilva@gmail.com
• 	 FRANCISCO BARBOSA DE SOUSA NETO (PI) 

86-9968-8887 - bfrancisco31@yahoo.com.br
• 	 JOSE TELES DOS SANTOS  - (CE)  

85-9673-4701/8715-1816 - jota503@gmail.com
• 	 AMILTON DE JESUS ANTUNES - (PR)  

41-3238-8501 - amiltonantunes@hotmail.com  
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O 
Ministério de Trabalho e Emprego di-
vulgou no Diário Oficial da União de 
23 de dezembro a Portaria nº 2.018, 

que altera a Norma Regulamentadora nº 4 
(Serviços Especializados em Engenharia de Se-
gurança e em Medicina do Traba-lho - SESMT). 

Entre outras medidas, o texto determina que 
os médicos do trabalho integrantes do SESMT 
tem quatro anos de prazo para atenderem 
“aos requisitos de formação e registro profis-
sional exigidos na regulamentação da profis-
são e nos instrumentos normativos emitidos 
pelo Conselho Federal de Medicina, nos ter-
mos do item 4.4.1 da NR 4, com redação dada 
pela Portaria nº 590, de 28 de abril de 2014.” 

Ainda segundo a Portaria, até o fim do pra-
zo, poderão atuar no SESMT médicos com 
certificado de conclusão de curso de espe-
cialização em Medicina do Trabalho, em nível 
de pós-graduação ou com “certificado de 
residência médica” em área de concentração 
em saúde do trabalhador ou denominação 
equivalente, reconhecida pela Comissão Na-
cional de Residência Médica, do Ministério 

da Educação, ambos ministrados por univer-
sidade ou faculdade que mantenha curso de 
graduação em medicina.

Outra alteração foi “Art. 1º Alterar a redação 
do item 4.4.1.1 e da alínea ‘i’ do item 4.12 
da NR4, aprovada pela Portaria 3.214, de 8 
de junho de 1978, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“4.4.1.1 Em relação ao Engenheiro de Segu-
rança do Trabalho e ao Técnico de Segurança 
do Trabalho, observar-se-á o disposto na Lei 
n.º 7.410, de 27 de no-vembro de 1985.” 

“4.12 i) registrar mensalmente os dados 
atualizados de acidentes do trabalho, doen-
ças ocupacionais e agentes de insalubridade, 
preenchendo, no mínimo, os quesitos descri-
tos nos modelos de mapas constantes nos 
Quadros III, IV, V e VI, devendo o empregador 
manter a documentação à disposição da ins-
peção do trabalho;” 

A íntegra da Portaria está disponível no link: 
http://goo.gl/zgSTxX  

O 
Secretário de Inspeção do Trabalho 
e o Diretor do Departamento de 
Segurança e Saúde no Trabalho, 

por meio da Portaria SIT/DSST nº 470/2015, 
alteraram os itens A.2.2, E.1.2 e G.3.6 do 
Anexo II - Normas Técnicas Aplicáveis aos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 
aprovado pela Portaria SIT nº 452/2014, e a 
alínea “h” do item 2.7 do Anexo 2 - Realiza-
ção de Ensaios Laboratoriais em EPI -, apro-
vado pela Portaria SIT nº 453/2014. Portaria 
SIT/DSST nº 470/2015.   

Fonte: Boletim IOB Folhamatic / EBS / Diário Oficial da 
União, Seção 1, Edição 29, p. 75, 11.02.2015. 

 Portaria do MTE altera a NR 04 Portaria SIT/DSST nº 
470/2015: legislações 
sobre normas técnicas 
aplicáveis ao EPI e 
realização de ensaios 
laboratoriais em EPI 
sofrem alteração
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20ª edição do Projeto 
Verão Sem Aids – Valori-
zando a Vida, que come-

çou dia 31 de janeiro de 2015, na 
Praia Grande, SP, reforçou sua pro-
posta inicial de dar oportunidades 
para as discussões sobre a aids no 
local de trabalho. 

O projeto começou em 1996, 
quando o Departamento de Saú-
de do Trabalhador da Fequimfar 
sentiu a necessidade de planejar 
ações que tivessem como princi-
pal objetivo prevenir e diminuir o 
número de casos de contaminação entre os 
trabalhadores. Assim aconteceu a 1ª edição 
do Projeto Verão sem Aids, realizada com 
sucesso, na Colônia de Férias da Fequimfar, 
na Praia Grande – SP. Desde então, o Projeto 
tem sido realizado de várias formas, contem-
plando a promoção de palestras e oficinas, 
até grandes shows nas areias da praia. 

Sob o lema “Valrizando a Vida”, o projeto Ve-
rão Sem Aids tem o objetivo de conscientizar a 
população em geral da importância de utilizar 
preservativo nas relações sexuais, visando não 
contrair o vírus HIV e outras doenças sexual-
mente transmissíveis. A distribuição de preser-
vativos para a população, turistas e empresas 
do polo petroquímico da Baixada Santista e 

comunidades locais são 
tradição e acontecem 
durante todo o verão, 
até o Carnaval.

Hoje é uma campanha 
reconhecida e citada 
no livro “HIV/AIDS no 
Mundo do Trabalho: As 
Ações e a Legislação 
Brasileira”, uma publi-
cação da OIT (Organi-
zação Internacional do 
Trabalho), como sendo 
um trabalho sério reali-
zado por uma entidade 
sindical brasileira, que 
tem obtido êxito no 
campo da conscienti-
zação e prevenção da 
temática da Aids.

Com a proposta de 
estar sempre presen-
te, o SINTESP também 
apoia o projeto. Marcos 
Antonio Oliveira, presi-
dente do SINTESP, que 

prestigiou esta 
edição, contou 
que na ocasião 
o SINTESP rece-
beu uma placa 
em homenagem 
aos 20 anos do 
projeto, das mãos 
do companhei-
ro e idealizador 
do Projeto João 
Donizeti Scaboli, 
diretor do Depar-
tamento de Saúde 
do Trabalhador 
da Fequimfar, durante abertura do evento. “O 
Sintesp parabeniza esta iniciativa em prol do 
social e concorda com o slogan deste ano do 
projeto: ‘Pior que a falta de informação, é a dis-
criminação’”, salientou Marquinhos.

Esta edição do evento contou também com a 
participação do presidente da Força Sindical, 
Danilo Pereira da Silva; o presidente do Sind-
napi - Sindicato Nacional dos Aposentados, 
Carlos Andreu Ortiz; o presidente do Sindnapi 
Estadual, Hélio Herrera Garcia; e vários dirigen-
tes de entidades sindicais.

“A cada ano que passa, temos cada vez mais a 
ampliação da participação dos sindicatos filia-
dos à Força Sindical no evento, isso mostra que 
estamos no caminho certo e que a aids é uma 
doença que precisa ser combativa sistematica-
mente pelos trabalhadores e a sociedade como 
um todo”,  declarou Scaboli.  

SINTESP apoia e participa da 20ª edição 
		  do Projeto Verão Sem Aids

Com a proposta de estar sempre presente, o SINTESP também participou desta edição do projeto 
Verão sem Aids, através de seu presidente, Marquinhos; e do diretor, Rogério de Jesus

Marquinhos e Scaboli, da 
Fequimfar, destacaram 
a importância do evento 
para a conscientização 
da população
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Especializada em Medicina do Trabalho

• Exame Clínico
• Admissional
• Periódico
• Demissional
• Emissão do ASO
• Elaboração de PCMSO
• Exames Laboratoriais
• Parceria com Técnicos
   de Segurança do Trabalho

Atendimento de 2ª a 6ª
 das 8h às 16H45 sem intervalo

Rua Vergueiro, 1883 - Cj. 71 - V. Mariana
(Entre as estações do metrô Paraíso e Ana Rosa)

Tels.: 11 5575-1969 / 5572-0781 / 5083-0797

www.drflaviocampos.com.br
flavio.de.campos@terra.com.br
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ara o sucesso de qualquer 
negócio é fundamental 
uma gestão adequada. 

Em São Paulo a crise da água 
que vivemos atualmente mostra 
que essa questão foi deixada em 
segundo plano. Essa é a realidade 
e condiz com a opinião de mui-

tos especialistas no assunto, como Vicente 
Andreu, diretor-presidente da ANA - Agên-
cia Nacional de Águas, que observou que 
a restrição da oferta de água no sistema 
Cantareira deveria ter começado “muito 
antes” e que não basta controlar a água 
pela demanda, mas pela oferta possível de 
ser feita pelo sistema.

“Temos que gerenciar o risco de ficarmos sem 
água. Se cinco dias sem água por dois com 
água conseguir fazer com que os reservatórios 
sejam recuperados, é ótimo que seja adotado. 
Porém, como essa decisão foi protelada ao 
longo de um ano e não foi tomada, o receio 
que se tem é que talvez o cinco por dois pos-

sa não dar a segurança necessária de que em 
novembro de 2015 ainda tenhamos água no 
Sistema Cantareira”, disse Andreu ao partici-
par dia 10 de fevereiro passado do programa 
Espaço Público, da TV Brasil.

Segundo ele, a Sabesp - Companhia de Sa-
neamento Básico de São Paulo apresentou 

estudos equivocados sobre a gravidade da 
crise no estado. “Erraram por adotar a cultura 
de que a chuva viria, que não se pode fazer 
uma gestão restritiva, que ela teria impacto 
sobre a opinião da população. Se a gente 
não tiver coragem para tomar as medidas ne-
cessárias neste processo, corremos o risco de 
não termos água em 2016”.  

Má gestão da água é a principal  
				    causa da crise que assola São Paulo 
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Campanha 
Associativa 2015
INDIQUE CINCO TÉCNICOS DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO 
PARA ASSOCIADOS E GANHE 

UM CURSO NO SINTESP DE 15 
HORAS À SUA ESCOLHA!

Para que o profissional tenha direito 
ao curso, os cinco indicados, além 

de serem Técnicos de Segurança 
do Trabalho formados, deverão, em 
até três meses da indicação, ter sua 

condição de associados efetivada 
através de cadastro, envio de toda 

documentação solicitada e efetuar o 
pagamento da anuidade.

11 3362-1104 
www.sintesp.org.br 

sintesp@sintesp.org.br 

Mais informações:

Participe!!!

Para Andreu, é preciso haver mudanças de 
hábitos para diminuir o volume de água que 
cada brasileiro, principalmente na Região Su-
deste, consome, e evitar o desperdício. “Sem-
pre se achou que a água era infinita no Brasil 
e aí gerou todo tipo de desperdício, seja na 
agricultura, como no âmbito das empresas de 
saneamento”, disse.

O problema é antigo e está atrelado indubitavel-
mente à má gestão. Os números a seguir, publi-
cados no site Planeja Sustentável, demonstram o 
tamanho do descaso dos moradores paulistanos 
e de seu governo com esse recurso tão precioso 
para as nossas vidas:

53,3% É O ÍNDICE DE TRATAMENTO 
DE ESGOTO EM RELAÇÃO À ÁGUA 
CONSUMIDA NO ESTADO

Tão importante quanto ter água em quantidade 
é ter água de boa qualidade. São Paulo deixa de 
tratar quase 57% dos esgotos gerados, segundo 
dados do Sistema Nacional de Informações de 
Saneamento Básico do Ministério das Cidades. 
Toda essa água suja ameaça as reservas limpas 
e encarece os custos de tratamento no futuro.

60 É O NÚMERO DE CIDADES PAULISTAS 
CUJO ÍNDICE DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO É IGUAL A ZERO

Entre os 645 municípios do Estado, pelo menos 
60 não possuem tratamento algum de esgoto. 
Sem rede adequada, todo o esgoto gerado vai 
parar nos rios próximos. Em todos eles, a coleta 
de esgoto não passa de 40% dos domicílios.

75,39% É O ÍNDICE DE COLETA DE 
ESGOTO EM TODO O ESTADO

Quase 25% da população do Estado de São 
Paulo ainda não conta com serviços de coleta 
de esgoto. Quem mora nessas situações, precisa 
recorrer a métodos de risco para a saúde, como o 
uso de fossa negra.

34% É O ÍNDICE DE PERDAS DE ÁGUA 
EM TODO O ESTADO DE SÃO PAULO

De cada 100 litros de água coletada e tratada, 
apenas 66 litros chegam são e salvos na casa dos 
paulistas. Os outros 34 litros ficam pelo caminho. 
Ligações clandestinas, vazamentos, obras mal 
executadas ou medições incorretas no consumo 
de água são as principais causas das perdas. Um 
quadro imperdoável para um recurso tão precio-
so e cada vez mais escasso.

2 LAGOS DO IBIRAPUERA É 
QUANTO O DESCARTE ILEGAL DE 
ESGOTO INDUSTRIAL NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE SÃO PAULO 
PODERIA ENCHER POR DIA

No entanto, nem toda a água que sai das 
indústrias em forma de esgoto retorna limpa 
para o meio ambiente, como deveria acontecer. 
A cada hora, as indústrias paulistas descartam 
cerca de 10 milhões de efluentes cheios de 
resíduos tóxicos e sem tratamento algum nos 
rios e lagos dos municípios de São Paulo. Por 
dia, o descarte ilegal de esgoto industrial daria 
para encher dois lagos do Parque Ibirapuera, 
segundo estudo feito pela Grupo de Economia 
da Infraestrutura e Soluções Ambientais, da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV).

21,5% É QUANTO RESTA DA 
VEGETAÇÃO ORIGINAL DA REGIÃO DO 
CANTAREIRA

Nos últimos 50 anos, a região da Cantareira teve 
quase 80% de sua vegetação nativa desmatada, 
segundo um levantamento feito pela Fundação 
SOS Mata Atlântica. Atualmente, restam apenas 
21,5% da cobertura original nas bacias hidrográ-

ficas e nos 2.270 quilômetros quadrados do con-
junto de seis represas que compõem o Sistema 
Cantareira. Os impactos do desmatamento em 
áreas de manancial são significativos. A floresta 
tem papel essencial na prevenção de secas, pois 
reabastece os lençóis freáticos e impede a erosão 
do solo e o assoreamento de rios.

18 TONELADAS É QUANTIDADE DE 
LIXO E ENTULHOS RETIRADOS DAS 
MARGENS E LEITO DE UM TRECHO DO 
RIO TIETÊ NA CIDADE DE SALTO

A política do laissez-faire com relação ao ma-
nejo do lixo resulta em situações como a que 
deixou atônita a população da região de Sal-
to, em Sorocaba, em julho do ano passado. Por 
conta da estiagem severa, o Rio Tietê, que corta 
o centro da cidade, transformou-se num fio de 
água e expôs toneladas de lixo acumulado ao 
longo de décadas.

8 MIL É O NÚMERO ESTIMADO DE 
POÇOS ARTESIANOS NA CIDADE DE 
SÃO PAULO

Na grande maioria dos casos é dos poços arte-
sianos que os caminhões pipa retiram água. A 
cidade de São Paulo tem cerca de 2000 poços 
outorgados pelo DAEE - Departamento de Águas 
e Energia Elétrica de São Paulo, mas especialistas 
do setor estimam em mais de oito mil o número 
de clandestinos, que incluem tantos poços ope-
rantes, como paralisados.

120 BILHÕES DE LITROS É O VOLUME 
DE ÁGUA QUE TERIA SIDO POUPADO 
SE O RODÍZIO OFICIAL TIVESSE 
COMEÇADO HÁ UM ANO

O rodízio de água era a primeira opção apre-
sentada pela Sabesp para contornar os níveis 
decadentes do sistema Cantareira. O plano foi 
formalmente entregue em janeiro de 2014 ao 
DAEE, mas foi descartado pelo governo Alck-
min. Na ocasião, o rodízio proposto era de 48 
horas com água e 24 horas sem para as locali-
dades atendidas pelo Cantareira. Se tivesse sido 
implementada há um ano, a medida poderia ter 
resultado em uma economia de 120 bilhões de 
litros em 2014.

NÚMERO 1 É A POSIÇÃO DO RIO TIETÊ 
NO RANKING NACIONAL DE RIOS MAIS 
POLUÍDOS DO BRASIL

O mais importante rio do estado de São Paulo 
também é o mais poluído do Brasil, segundo o 
levantamento “Indicadores de Desenvolvimento 
Sustentável”, do IBGE. 
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